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ellentual..Jiébitlu>IU:rédilo..<jue...detenba_a_C.nru:essionária,...e...nela....considere,...como 
eYentn......causador_ ...de _de.sequilíb.rin. _11o _contrato,_ .o_ não_ ...cumprimento...._ das 

c.oruliclonantes...ambientais..pl"eJlistas_nasJic.enças..amblentais..c.ujo cumprimentn..não 

f.lll...efetivameníe..Jlellficado_pelll..l.EMA,._apurandn...o~s_tinaru:eiros. deconentes 

em..conjunto..c.om..o..IEMA; 

4. Caso os esclarecimentos apresentados não elidam os fundamentos do achado de 

auditoria narrado nesta Seção 2.8, mas o Tribunal (apesar de outros achados 

narrados neste Relatório de Auditoria) não determine que a ARSI tome as medidas 

necessárias à extinção do Contrato de Concessão de Serviços Públicos n2 • 1/1998 

(Concessão do Sistema Rodovia do Sol), tendo em vista a competência que lhe foi 

distribuída pelo artigo 71, inciso X, da Constituição Estadual, e pelo artigo 1Q, inciso 

XVI, da Lei Complementar Estadual nº. 621/2012, e na forma regulada pelo artigo 

114, inciso 111, de sua Lei Orgânica, e pelo artigo 208 do Regimento Interno do 

TCEES, assinar prazo de até 180 (cento e oitenta) dias para que o lEMA tome as 

prln'idências_nec.e.ssárias_ao_e.fetilllLCumplimento,_.pela...c.onc.essionária...RodoY.ia..dll 

SoLS.A.,..de..llldas..as..condicllmante.s_amblentals~llistas. 

2.10 Repasse a menor da Verba para Custeio da Fiscalização [QA17] 

A Equipe de Auditoria constatou que, entre 1999 e 2010, a Concessionária Rodovia 

do Sol S.A., a título de Verba para Custeio da Fiscalização, repassou ao órgão 

Fiscalizador (até 2009 o DER/ES; após 2009 a ARSI) menos do que o ajustado no 

Contrato de Concessão de Serviços Públicos nº.l/1998. 

A Cláusula LXXVI do referido Contrato, originalmente, determinava o seguinte: 

CLÁUSULA LXXVI 
Da verba para Custeio da Fiscalização 

1. A CONCESSIONÁRIA arcará com uma verba destinada a cobrir as 
despesas do DERJES com a fiscalização da concessão. 
2. A Verba para Custeio da Fiscalização será paga pela CONCESSIONÁRIA ao 
DER/ES nos valores e períodos abaixo indicados: .fi"' 
a) no primeiro ano de Concessão: R$ 310.000,00 (trezentos e dez mil reais) 
b) do segundo ao quinto ano da concessão: R$ 240.000,00 (duzentos e 
quarenta mil reais); I 
c) nos anos correspondente ao 6g, 92,122,152,182 , 212 e 242 aniversários 
deste CONTRATO: R$ 90.000,00 (noventa mil reais); 
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d) nos demais anos da concessão, que não os referidos na letra anterior: 
R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 
3. Os valores mensais correspondentes à verba de fiscalização serão 
depositados pela CONCESSIONÂRIA até 52 (quinto) dia útil do mês 
subsequente ao vencido, em conta bancária especial do DER/ES, a ser 
aberta para cobrir despesas exclusivamente relativas à fiscalização do 
SISTEMA RODOVIA DO SOL. 
4. A verba de fiscalização será utilizada pelo DER/ES exclusivamente para: 
a) aquisição de materiais e equipamentos diretamente utilizados pelo 
DER/ES e vinculados às atividades de fiscalização da concessão; 
b) pagamento de despesas diretamente vinculadas à fiScalização da 
concessão; 
c) pagamento de despesas pertinentes ao "Processo Amigável de Solução 
de Divergências Contratuais", de que de tratam este CONTRAT0119 • 

Mais tarde, em 21 de dezembro de 2010, considerando a criação da Taxa de 

Regulação e de Rscalização do Serviço Público de Infraestrutura Viária- TRV pela Lei 

Complementar Estadual n2. 512/2009, a ARSI e a Concessionária firmaram o 

42 Termo Aditivo ao Contrato de Concessão de Serviços Públicos n2. 1/1998, que, 

mediante compensação com os multiplicadores tarifários, retirou da empresa, a partir 

de 31 de dezembro de 2010, a obrigação de repassar à ARSI os valores relativos à 
Verba para Custeio da Rscalização. 

Desse modo, entre 1999 e 2010, a Concessionária deveria repassar ao órgão 

Rscalizador, a título de Verba para Custeio da Fiscalização, os valores previstos na 

Cláusula LXXVI do Contrato, já transcrita, distribuídos conforme ilustrado no ponto 1 

da Tabela 6, abaixo, totalizando R$ 1. 780.000,00 (um milhão, setecentos e oitenta 

mil reais), em valores nominais com data-base em outubro de 1998. 

Tabela 6- Demonstrativo das diferenças de repasse da Verba para Custeio da Fiscalização 
VERBA DE CUSTEIO DA FISCALIZAÇÃO VALOR DEVIDO versus VALOR EFETIVAMENTE REPASSADO 

REPASSES ANUAIS (R$ x 1000.00) 
VERBA DE CUSTEIO DA FJSCAUZAÇAo ... , ... , ... , .... .... AN010 AN011 .. .. , """ '""' .... .. .. .. .. 

"" """ •oo• """ "" ""' ""' """ '""' - ""' 2010 

1 Vale< O<>odc '"" O«o -·em oot"b'o de Wl9 J10 000 '"@ 000@ 2<0 000 '"@ 00@ -~ -~ -~ -~ -~ 00@ '700000 

2 Vale<""""'"'''""''""'' no""'"" JtO 000 254<31 291BJ7 31603< J41l0" 1\3030 "' )41 '"= '"~ 130 <00 "·42439 ,,. '"' >597<30 

1 Valorropa;>-<omMI•""""""""''' l!OOC<l ~~ "'~ 111Wl =~ 133329 -~ ""' "" 129 -~ 107 374 192<00 1<13070 

4 v~or """'""''""' ""' ""••m ""'""' '< 1998 l!OOC<l ..,,,,, woro 241001 ,., 19:1 ,_ 
" 811 .,. ro5"' <>= ·= 79251 

1 """'" 

0\FEI\EtlÇ""i':IHREOE\OlDOEf<Ef'I\SS"DO ~~12 2799 ·3901 S19Z 11591 12187 1~877 19402 14742 14770 10749 82115 
COM DA7A BASE EM OUTUBRO DE 1998 

119 Processo TC 5591/2013. fls. 1401·1402. 
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Todavia, de acordo com a documentação enviada pela ARSI e com os registros 

existentes no Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFEM utilizado pelo 

Estado do Espírito Santo, conforme apresentados, distribuídos e calculados na 

Tabela 6, acima, os...vlllores.efefuamente.repassados_Jiela.J:oncessíonár.ia_aQ..Ó.rgão 

Eiscalizador,_a...título--<le...Yerba_p,ua_C.usteio. .da.fiscalização,..licaram....aquém....do 

<I<Mdo.IIO....Yallll'...!otaUle...R$...82.114,65..{Ditenta. e...dois..mll,_.centlLB...QJJaiolze..Ieais...e 

SBS.ssnla. .fLcilJI:.CL.J:entaYDS}..._em...valo.res ..nominals....c.om ..data-base .em...o.utUhr.o....de 
19.98, .equ!Yalentes. a..RU41.433,0.Ei.(duzentas....e..quarenta...e. um.mll, .quatro.centos 

e _hjnfa ...e... tres....reais _e_sejS..,j>enfiilllSl,.....em... valores _nominais... com....data,base...Bm 

outuhro..de..2013. 

Observando os valores (aquém do devido) repassados pela Concessionária a título de 

Verba para Custeio da Fiscalização a partir de 2004, pode-se inferir que a parcela 

mais expressiva da diferença decorre da adoção incorreta da premissa de que o 

redutor aplicado à tarifa da Terceira Ponte, por ocasião do 2º Termo Aditivo, também 

se aplicava à atualização do valor da Verba. Um erro teria ocasionado o achado de 

auditoria relatado nesta Seção 2.10. 

A responsável inicial por esse erro seria a Direção do DER/ES, órgão ao qual cabia, 

até 2009, a tarefa de fiscalizar a Concessão e fazer cumprir o Contrato. Por outro 

lado, observe que, a partir da assinatura do 3º Termo Aditivo ao Contrato de 

Concessão de Serviços Públicos nº. 1/1998, datado de 16 de novembro de 2009, 

cabe à ARSI a tarefa de fiscalizar a Concessão e fazer cumprir o Contrato, 

especialmente, incumbindo-lhe fiscalizar permanentemente a Concessão, intervir nela 

e alterar o Contrato, conforme sua Cláusula XXIII - Dos Direitos e Obrigações do 

DER/ES (sub-rogado à ARSI). 

Todavia, conforme Nota Técnica da GET/ARSI, fls. 41 a 66 deste Processo 

TC 5591/2013, a ARSI elaborou relatório que apresenta estudos e análises 

desenvolvidas, cujo objetivo seria promover um reequilíbrio econômico-financeiro do 

Contrato de Concessão de Serviços Públicos nº. 1/1998, ainda no ano de 2012. 

Naquele trabalho, foi elaborado um mapeamento de eventos passiveis de provocar p~ 
desequilíbrio ao contrato e às condições pactuadas desde sua assinatura. ' 

~~"( 
:ij' -- wn 
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Tal Nota Técnica inclui o ~evento 11- Verbas Remanescentes" que trata das verbas 

previstas para Aparelhamento da Policia Rodoviária e para o Custeio da Fiscalização, 

que durante o período contratual transcorrido, foram repassadas ora acima, ora 

abaixo do previsto contratualmente. Nesse estudo, apesar do erro da aplicação do 

redutor de 24,24% (vinte e quatro por cento e vinte e quatro centésimos por cento) 

também ao valor das verbas, são avaliados os valores repassados e propostos 

ajustes para o cumprimento do contrato. 

Embora a intenção de efetuar o reequilíbrio em 2012 não tenha prosperado, deve-se 

recordar que em 9 de julho, a então Juíza da 2ª Vara da Fazenda Pública Estadual de 

Vitória proferiu decisão que, até o momento da emissão deste Relatório de Auditoria, 

impede que sejam firmados aditivos. Portanto, existe ação da ARSI no sentido de 

levar ao reequilíbrio econômico-financeiro parte dos valores indevidamente não 

repassados. Por isso, a Equipe de Auditoria entende estar afastada, especificamente 

no caso do achado de auditoria relatado nesta Seção 2.10, a culpabilidade dos 

agentes. 

Pelo exposto, com relação ao achado aqui relatado, a Equipe de Auditoria propõe ao 

Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo - TCEES os seguintes 

encaminhamentos: 

1. Com fundamento no artigo 207, inciso 11, do Regimento Interno do TCEES, tendo 

em vista o princípio do contraditório, determinar a oitiva da AGÊNCIA REGULADORA 

DE SANEAMENTO BÁSICO E INFRAESTRUTURA VIÁRIA - ARSI e da empresa 

CONCESSIONÁRIA RODOVIA DO SOL S.A., para que, no prazo de até 30 (trinta) dias, 

manifestem-se sobre o repasse aquém _do devido, _entre 1999 e __ 2010, a título____de_ 

Verba para Custeio_da Fiscalização (inclusive sobre____a__possibilidade do TCEES 

acnlher as propostas de encaminhamento seguinte_s}, uma vez que pode resultar em 

decisão do Tribunal no sentido de desconstituir ato ou processo administrativo ou 

alterar contrato em seu desfavor; 

2. Caso os esclarecimentos apresentados não elidam os fundamentos do achado de 

auditoria narrado nesta Seção 2.10, e o Tribunal (em razão de outros achados 

neste Relatório de Auditoria) determine que a ARSI tome as medidas Jf 

~J~~ 
narrados 
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necessárias à extinção do Contrato de Concessão de Serviços Públicos nº. 1/1998 

{Concessão do Sistema Rodovia do Sol), tendo em vista a competência que lhe foi 

distribuída pelo artigo 71, inciso X, da Constituição Estadual, e pelo artigo 1 º· inciso 

XVI, da Lei Complementar Estadual nº. 621/2012, e na forma regulada pelo artigo 

114, inciso Jll, de sua Lei Orgânica, e pelo artigo 208 do Regimento Interno do 

TCEES, assinar prazo de até 30 (trinta) dias para que a...ARSLpJ'DlJIOlta....valiação 

econômlc.<Hinanc.eira...do...Contrato...de_Concessão....de...S..Mç.os_f'úblicos...(apurando_o 

efeit<ul.os eventos que..tenham.ocorrldo...até...a.efeth'a.e.xtlnção....do...Contrato),_c.om_o 

objefuo....de..apurar_e!'elltual.dél>ito..oli..Crédito....que. detenhaaCnncessionária....e. nela 
c.onside:r_e,_como_evento_ causador de_desequilíluio_do__c_ontrato, a diferença_entre_o 

valru.de.Yilfo_e_o_nlru.Meílllame.nte...repassado...ao...órgão.Bscalizador,...entre....1.99!1. e 
2Q10,_a..título... de...llerba para Custeio....da..EiscaUzação....apresentados,_j(jstribuíd""-<> 

calc.ulados...na...Iabela...6,..fls.....1.0~ste_1>mcesso TC 5591/2013,....no valor .total 

de....RS. 82..1l..4,Ji~ollenta...fl....dols....miJ,._cmttl!...ll...l/JJatorze reais .BJiessenta_e_ clnc11 

cerztavos),...ent...\'aiOes..nominais com data,base..em..outubro...de 199l!,.J>qujyalmltes...a 

R$.24.1.433,06...(duzentos...e...qJJ1Jmnta...e.JJm.mil,...quatmmmtos.B..trlntaJLiri!s...rea/s...e 
sets...centav.os),_em_yalores..nominais com..data,base em. o.utubro .de...2!ll.3; 

3. Caso os esclarecimentos apresentados não elidam os fundamentos do achado de 

auditoria narrado nesta Seção 2.10, mas o Tribunal (apesar de outros achados 

narrados neste Relatório de Auditoria) não determine que a ARSI tome as medidas 

necessárias à extinção do Contrato de Concessão de Serviços Públicos n2• 1/1998 

(Concessão do Sistema Rodovia do Sol), tendo em vista a competência que lhe foi 

distribuída pelo artigo 71, inciso X, da Constituição Estadual, e pelo artigo 1'!, inciso 

XVI, da Lei Complementar Estadual n'. 621/2012, e na forma regulada pelo artigo 

114, inciso 111, de sua Lei Orgânica, e pelo artigo 208 do Regimento Interno do 

TCEES, assinar prazo de até 180 (cento e oitenta) dias para que a__ARSL_pmmm<a 

novo _ree.quilíblio.....econômic<Hinanc.elro...<Io _Con1tai<L.de....C.oncessão.....de.....Sendços 

Públicos _e...nele...consere, .l:<llllll..BventlU:ausador. de desequilíbrio...do..contrato,_a 

dlferença....entre_<L..>'lllm......de.vido. ...fl.... IL.Yalru.....efeti\'amente......repassado..... ao... .órgão 
Eiscalizador,...entre...1!!99 e 201Cl,....a..título....de...Yerba_para..J:usteio da Fiscalização, 
apresentados,....distribuíd.QS_j!.....cal<>ufados_oa ...Iabela .6,...11s.....llMS<l....des.te....P.rocesso 

IC. Ji5.91.L20.13,.... no... .l'alor....total...de....B$..B.2..114,65....1o/tenta....e....Jio/s.....mll,. ...cento... e 
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quatmze _mais __ e__sessenta fL.l:lnc_~taYDS), _em___yalores nominais__cmn _datHase 
em_outuhro_ de_199B,_equiYalentes_a_R$ 241~0_6_(duzenta,s_e_quarenta e um_mi/, 

quatroCJHJio~D11Le -~ _se!s_cenfalms)_,_em__valnres rumtinaiu:om-<lata-

base em outubro de 2013. 

2.11 Repasse a menor da Verba para Aparelhamento da PoJícia Rodoviária [QA18] 

A Equipe de Auditoria constatou que, entre 1999 e 2012, a Concessionária Rodovia 

do Sol S.A., a título de Verba para Aparelhamento, repassou à Polícia Rodoviária 

Estadual menos do que o ajustado no Contrato de Concessão de Serviços Públicos 

n'.i/1998. 

A Cláusula LXXVIII do referido Contrato determina o seguinte: 

CLÁUSULA LXXVIII 
Da Verba para Aparelhamento da Polícia Rodoviária 

1. A CONCESSIONÁRIA arcará com uma verba para o aparelhamento da 
Policia Rodoviária, a ser utilizada na forma prevista nesta Cláusula. 
2. Os valores da Verba e os períodos para sua utilização são os seguintes: 
a) durante o primeiro ano da Concessão: R$ 190.000,00 (cento e noventa 
mil reais); 
b) nos anos correspondentes ao 3~. 62, 9~. 122 , 15Q, 18Q, 212 e 242 

aniversários deste CONTRATO: R$ 145.000,00 (cento e quarenta e cinco mil 
reais); 
c) nos demais anos da Concessão, que não os referidos nas letras 
anteriores: R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 
3. A verba destinar-se-á exclusivamente a aquisição, reposição, conservação 
e readequação, pela CONCESSIONÁRIA, de equipamentos e materiais de 
consumo necessários ao policiamento rodoviário do SISTEMA RODOVIA DO 
SOL, tais como veículos, motocicletas, equipamentos de radiocomunicação 
abastecimento de combustíveis. 
4. A solicitação para a adoção das providências referidas no Item anterior 
serão realizadas mediante requerimento do DER/ES a CONCESSIONARIA, por 
meio de correspondência que especificará o tipo, a quantidade e a qualidade 
dos bens e materiais a serem adquiridos, repostos, conservados e 
readequados, observada, em qualquer caso, o limite da verba anual 
disponível. 
5. Os bens ou materiais permanentes serão colocados a disposição da 
Polícia Rodoviária, mediante comodato gratuito, nos termos de convênio a 
ser celebrado entre o OER/ES, a CONCESSIONÁRIA e a POLICIA RODOVIÁRIA 
ESTADUAL 
6. No caso de devolução de bens à CONCESSIONÁRIA, os mesmos poderão 
ser alienados, acrescendo-se o valor da venda à verba anual de que trata 
esta Cláusula120• 

120 Processo TC 5591/2013. tls.1403. 


